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Nesta qualidade foi corresponsável pela coordenação da transpo-
sição de Diretivas relacionadas com o Contencioso Administrativo e 
Contratação Pública;

Corresponsável pela coordenação do contencioso do Ministério com 
a Comissão Europeia.

Assessor jurídico dos Secretários de Estado da Justiça, Dr. João Cor-
reia e do Secretário de Estado Adjunto e da Justiça Dr. Conde Rodrigues, 
de 2005 a 2010.

Responsável pela elaboração e acompanhamento dos procedimentos 
de contratação do Ministério da Justiça dos serviços tutelados e da 
Unidade de Compras do Ministério;

Membro do grupo de trabalho que acompanhou a proposta de alteração 
ao Código dos Contratos Públicos;

Corresponsável pela redação do relatório de avaliação da implemen-
tação do mapa judiciário;

Corresponsável pela coordenação do contencioso administrativo do 
Gabinete e do Contencioso dos serviços tutelados, bem como pelos 
procedimentos de contratação pública dos serviços tutelados;

Corresponsável pelas matérias financeiras do Gabinete e dos serviços 
tutelados.

Consultor Fiscal, área do Corporate Tax e Public Services, Pricewa-
terhousecoopers, de 2003 a 2005, aconselhamento de empresas de apli-
cação das regras de tributação de IRC a clientes da área de Insurance 
e Media.

Advogado, fiscalidade, com estágio profissional na sociedade Saraiva 
Lima & Associados, de 2001 a 2003.

209227289 

 Despacho n.º 324/2016
1 — Ao abrigo do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º, nos n.os 1, 

2 e 3 do artigo 11.º e do artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, de 20 de 
janeiro, designo como adjunta para exercer funções no meu gabinete, a 
mestra Sofia Margarida Baptista Cruz de Carvalho e Campos Miranda, 
técnica superior do Instituto dos Registos e do Notariado, I. P.

2 — A repartição dos encargos com a remuneração da designada 
é efetuada nos termos dos n.os 12 e 13 do artigo 13.º do Decreto -Lei 
n.º 11/2012, de 20 de janeiro.

3 — Para efeitos do disposto no artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, 
de 20 de janeiro, a nota curricular da designada é publicada em anexo 
ao presente despacho, que produz efeitos desde 1 de dezembro de 2015.

28 de dezembro de 2015. — A Secretária de Estado da Justiça, Anabela 
Damásio Caetano Pedroso.

Nota curricular
Dados biográficos
Nome: Sofia Margarida Baptista Cruz de Carvalho e Campos Miranda
Data de nascimento: 12 de marco de 1973
Naturalidade: freguesia de São Jorge de Arroios, concelho de Lisboa

Formação académica
Licenciatura em Administração e Gestão de Empresas da Faculdade 

de Ciências Económicas e Empresariais da Universidade Católica Por-
tuguesa, concluída em 1996.

Mestrado em Administração e Gestão de Empresas MBA, com espe-
cialização em Gestão de Informação da Faculdade de Ciências Econó-
micas e Empresariais da Universidade Católica Portuguesa, concluída 
em 2001.

Formação complementar
Programa de Formação em Gestão Pública (FORGEP).
Frequência do programa de Doutoramento em Gestão, no Instituto 

Superior de Economia e Gestão (Universidade Técnica de Lisboa), no 
ano letivo 2009/2010. Conclusão da parte curricular.

Experiência profissional
De 01.2013 a 11.2015 exerceu funções como Coordenadora do Gabi-

nete de Controlo de Gestão e Relações Externas do Instituto dos Registos 
e do Notariado, I. P. (IRN, I. P.);

De 07.2011 a 12.2012, exerceu funções de assessoria técnica ao 
Conselho Diretivo do IRN, I. P.;

De 2006 a 06.2011, no cargo de Adjunta do Gabinete da Secretária de 
Estado da Modernização Administrativa, em comissão de serviço;

De 2005 a 2006, exerceu funções, em regime de requisição ao 
Centro de Gestão da Rede Informática do Governo, no Gabinete da 

Coordenadora da Unidade de Coordenação para a Modernização 
Administrativa;

Em 2005, no cargo de Adjunta do Gabinete da Secretária de Estado 
da Administração Pública;

De 2004 a 2005, no cargo de Adjunta do Gabinete da Secretária de Es-
tado Adjunta do Ministro da Segurança Social, da Família e da Criança;

De 2002 a 2004, no cargo de Diretora de Organização e Gestão 
de Relacionamento, do Departamento de Organização e Estudos do 
IGFSS, I. P., em comissão de serviço;

Em 2002, técnica superior no Instituto de Gestão Financeira da Se-
gurança Social, I. P.;

De 1996 a 2002, como Consultant Senior Consultant, na Ernst & Young/
CAP GEMINI.

209227264 

 Centro de Estudos Judiciários

Aviso n.º 170/2016
Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho do Diretor 

de Centro de Estudos Judiciários, de 09 de dezembro de 2015, ao abrigo 
no n.º 4 do artigo 281.º da Lei n.º 35/2014 de 20 de junho, foi prorrogada 
a licença sem remuneração à trabalhadora Edite Maria Cardoso Condez, 
assistente técnica, até 16 de junho de 2016.

22 de dezembro de 2015. — O Diretor do Departamento de Apoio 
Geral, Adelino V. Pereira.

209218768 

 Deliberação n.º 5/2016
Por deliberação do Conselho Superior dos Tribunais Administrativos 

e Fiscais, de 24 de novembro de 2015.
Os Coordenadores Regional de formação, Juízes Conselheiros 

Dr.ª Teresa Maria Sena Ferreira de Sousa e Dr. Carlos Luís Medeiros 
de Carvalho, findam o regime de acumulação de funções em 25 de 
novembro de 2015.

27 de novembro de 2015. — O Diretor do Departamento de Apoio 
Geral, Adelino Vieira Pereira.

209161557 

 Deliberação n.º 6/2016
Por deliberação do Conselho Superior dos Tribunais Administrativos 

e Fiscais, de 24 de novembro de 2015.
Licenciada Anabela Ferreira Alves e Russo, Juíza Desembargadora, 

nomeada para exercer, no Centro de Estudos Judiciários, em regime 
de acumulação, pelo período de três anos, renovável, sem redução de 
serviço, as funções de Coordenadora Regional, na área de jurisdição do 
Tribunal Central Administrativo do Sul, nos termos do disposto nos n. 
os 2 e 3 do artigo 84.º da Lei n.º 2/20008, de 14 de janeiro, com efeitos 
a partir de 25 de novembro de 2015.

27 de novembro de 2015. — O Diretor do Departamento de Apoio 
Geral, Adelino Vieira Pereira.

209161702 

 Direção-Geral da Política de Justiça

Aviso n.º 171/2016

Recrutamento de um Assistente Técnico (m/f), para o exercício de 
funções em regime de mobilidade na categoria, para a Divisão de 
Gestão de Recursos Materiais e Financeiros da Direção -Geral da 
Política de Justiça do Ministério da Justiça.
Torna -se público que, a Direção -Geral da Política de Justiça do Mi-

nistério da Justiça pretende recrutar um Assistente Técnico (m/f), com 
relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado previa-
mente estabelecida, para o exercício de funções na Divisão de Gestão de 
Recursos Materiais e Financeiros da mesma Direção -Geral, em regime 
de mobilidade na categoria, nos termos do disposto no artigo 92.º e se-
guintes da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, de acordo com os requisitos, 
caracterização e perfil a seguir discriminados:

I — Requisitos de admissão:
a) Ser titular de relação jurídica de emprego público por tempo inde-

terminado previamente constituída, em regime de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado;

b) Ser detentor/a da carreira/categoria de Assistente Técnico;


